
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.987 - RS (2016/0198405-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADOS : ENIO MEREGALLI JÚNIOR  - RS067456 

 PRISCILA MEREGALLI  - RS075262 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA AFASTAR O NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL FUNDADO NA 
INVIABILIDADE DE EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
TAXA PARA PORTE DE ARMA DE FOGO. ISENÇÃO AOS POLICIAIS 
INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
PREVISÃO CONTIDA NO ART. 11 DA LEI N. 10.826/2003.  
SERVIDORES ADMINISTRATIVOS DO DEPARTAMENTO DE 
POLÍCIA FEDERAL. EXTENSÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL.

I - Após nova análise da matéria, verifica-se que o tema se encontra 
vinculado à interpretação do art. 11 da Lei n. 10.826/2003, sendo que a análise 
da constituição federal surge de forma apenas reflexa, a configurar o 
conhecimento do recurso especial.

II - Conhecido o recurso especial, verifica-se que também assiste 
razão ao recorrente quanto ao mérito recursal. É que ausente previsão legal 
expressa autorizadora da extensão do benefício fiscal aos servidores 
administrativos do Departamento de Polícia Federal, deve ser aplicada a 
interpretação restritiva do art. 11 da Lei 10.826/2003, que dirige a isenção 
apenas aos policiais, agentes e delegados, como integrantes de cargos inerentes 
à atividade policial. 

III - Nos termos do art. 111, II, do CTN, a legislação tributária que 
dispõe sobre isenção deve ser interpretada na sua literalidade, não sendo 
permitida ampliação que a Legislação não prevê.

IV - Precedente: REsp 1.530.017/PR, Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 21/9/2017, DJe 29/9/2017.

V - Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e 
recurso especial conhecido e provido para excluir da isenção prevista no art. 11 
da Lei n. 10.826/2003 os servidores administrativos do Departamento de 
Polícia Federal.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao agravo interno para dar provimento ao recurso especial, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. Brasília (DF), 
03 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.987 - RS (2016/0198405-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 

decisão de fls. 301-303 que não conheceu do recurso especial da agravante por entender que 

a matéria é prevalentemente constitucional.

O agravante rebate tal fundamento observando, em síntese, que toda a celeuma 

diz respeito à interpretação do art. 11 da Lei n. 10.826/2003, que confere isenção da taxa 

para registro e renovação de registro de arma de fogo às pessoas e instituições previstas nos 

incisos I a VII e X e o § 5º do art. 6º daquele diploma legal.

Assim, observa o agravante, em suma, que a matéria tem cunho 

prevalentemente infraconstitucional.

No mérito, reafirma a violação dos arts. 11 da Lei n. 10.826/2003 e 111 do 

CTN.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.987 - RS (2016/0198405-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Assiste razão ao recorrente. De fato, após nova análise da matéria, verifica-se 

que o tema se encontra apresilhado à interpretação da norma contida no art. 11 da Lei n. 

10.826/2003, sendo que a análise da Constituição Federal surge de forma apenas reflexa, a 

configurar o conhecimento do recurso especial.

Nesse panorama, conhecido o recurso especial, verifica-se que também assiste 

razão ao recorrente quanto ao mérito recursal.

É que ausente previsão legal expressa autorizadora da extensão do benefício 

fiscal aos servidores administrativos do Departamento de Polícia Federal, deve ser aplicada a 

interpretação restritiva do art. 11 da Lei n. 10.826/2003, que dirige a isenção apenas aos 

policiais, agentes e delegados, como integrantes de cargos inerentes à atividade policial.

Nos termos do art. 111, II, do CTN, a legislação tributária que dispõe sobre 

isenção deve ser interpretada na sua literalidade, não sendo permitida ampliação que a 

Legislação não prevê.

No mesmo diapasão, destaca-se o seguinte precedente, in verbis:

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INOCORRÊNCIA. TAXA PARA EMISSÃO, RENOVAÇÃO, 
TRANSFERÊNCIA E EXPEDIÇÃO DE SEGUNDA VIA DE CERTIFICADO DE 
REGISTRO DE ARMA DE FOGO PARTICULAR. ISENÇÃO. ARTS. 6º E 11, § 2º, 
DA LEI N. 10.826/03 (ESTATUTO DO DESARMAMENTO). EXTENSÃO AOS 
POLICIAIS RODOVIÁRIOS FEDERAIS APOSENTADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
BENEFÍCIO VINCULADO AO EFETIVO EXERCÍCIO DO CARGO. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL ESPECÍFICA. NORMA ISENTIVA. INTERPRETAÇÃO 
EXTENSIVA. INVIABILIDADE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
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com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - A aposentadoria constitui forma de vacância do cargo público, a qual, 
ao promover a extinção da relação estatutária, altera a espécie do vínculo mantido 
pelo servidor com a Administração Pública. Regularmente concedida, a aposentação 
despoja o servidor dos deveres e das obrigações inerentes ao exercício assíduo e 
concreto das atividades intrínsecas ao cargo.

IV - Se, por um lado, ao passar à inatividade o servidor é eximido de ônus 
funcionais, por outro é razoável que deixe de usufruir, via de regra, de direitos e 
instrumentos colocados à sua disposição para o desempenho efetivo do cargo, 
discrímen esse justificado por aspectos factuais e axiológicos diferenciados.

V - Embora o agente de segurança pública preserve em certa medida o 
vínculo institucional com a corporação, esse liame é, a partir da aposentadoria, de 
cunho preponderantemente previdenciário.

VI - A norma isentiva do art. 11, § 2º, da Lei n. 10.826/03, destina-se aos 
servidores ativos, é dizer, aqueles cuja utilização da arma de fogo, institucional e/ou 
particular, é indeclinável em virtude do risco a que estão expostos por força do 
exercício diuturno e efetivo das atribuições do cargo.

VII - A pretensão de reconhecimento da isenção refere-se aos trâmites de 
controle e fiscalização envolvendo armas particulares de policiais inativos, em nada 
afetando o direito desse segmento de portar arma de fogo, uma vez cumpridos os 
requisitos legais.

VIII - A transposição do agente de segurança pública para a inatividade não 
suprime o seu direito de defesa pessoal mediante emprego de arma de fogo, não 
mitigando essa assertiva a necessidade de pagamento de módica taxa apenas a cada 
cinco anos, no caso de renovação de registro, a teor do disposto no art. 16, § 2º, do 
Decreto n. 5.123/04.

IX - Ausente previsão legal expressa autorizadora da extensão do benefício 
fiscal aos policiais rodoviários federais aposentados, a exegese que se coaduna com 
a outorga do benefício fiscal do art. 11, § 2º, da Lei n. 10.826/03, é aquela segundo 
a qual a norma isentiva deve alcançar apenas a esfera jurídica dos policiais no 
exercício efetivo do cargo.

X - Recurso especial provido.
(REsp 1.530.017/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 29/9/2017.)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo para reconsiderar a decisão 

agravada, conhecendo do recurso especial e dou-lhe provimento para excluir da isenção 

prevista no art. 11 da Lei n. 10.826/2003 os servidores administrativos do Departamento de 

Polícia Federal.

Invertam-se os ônus sucumbenciais.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0198405-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.616.987 / RS

Números Origem:  450057987720154040000  50026803620154047100  RS-50026803620154047100  
TRF4-50057987720154040000

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ENIO MEREGALLI JÚNIOR  - RS067456 

 PRISCILA MEREGALLI  - RS075262 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS POLICIAIS FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ENIO MEREGALLI JÚNIOR  - RS067456 

 PRISCILA MEREGALLI  - RS075262 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno para dar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento: 1860019 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2019 Página  6 de 4


